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1.  EMENTA 

Fundamentos da economia do setor público: eficiência, equidade, bem-estar social, falhas de mercado e 
funções fiscais do Estado. Bens públicos, externalidades e escolha coletiva. Incidência tributária, custo de 
eficiência da tributação, tributação ótima e respostas comportamentais. Redistribuição, transferências, seguro social 
e avaliação de políticas públicas. Gasto público, qualidade do gasto e análise de bem-estar. Federalismo fiscal, 
finanças públicas subnacionais, orçamento público, dívida, sustentabilidade fiscal e regras fiscais. Aplicações ao 
caso brasileiro, com ênfase no sistema tributário, na estrutura federativa, na política fiscal e nas instituições fiscais 
nacionais. 

 

2.  OBJETIVOS 

Este curso tem como objetivo introduzir a literatura de pós-graduação em Economia do Setor Público, 
articulando os fundamentos teóricos de public economics com aplicações empíricas e institucionais relevantes para 
a análise da política fiscal e das finanças públicas no Brasil. 

A disciplina está organizada em três partes. Na primeira, serão discutidos os fundamentos normativos e 
microeconômicos da intervenção pública. Na segunda, serão analisados os principais instrumentos de tributação, 
gasto, redistribuição e seguro social, com ênfase em incidência, eficiência, bem-estar e desenho de políticas. Na 
terceira, serão examinadas aplicações ao caso brasileiro, incluindo federalismo fiscal, orçamento, dívida pública, 
regras fiscais, sistema tributário e avaliação de políticas públicas. 

Ao final do curso, espera-se que o aluno seja capaz de compreender os principais modelos teóricos da área, 
interpretar criticamente artigos recentes, avaliar políticas fiscais e formular uma proposta de pesquisa relacionada a 
tributação, gasto público, federalismo fiscal, sustentabilidade fiscal ou avaliação de políticas públicas. 

3.  CONTEÚDO 

• Fundamentos da economia do setor público: papel do Estado; funções alocativa, distributiva e 
estabilizadora; eficiência de Pareto; equidade; função de bem-estar social; trade-offs entre eficiência e 
distribuição. 

• Falhas de mercado e intervenção pública: bens públicos; externalidades; monopólios naturais; assimetria de 
informação; seleção adversa; risco moral; instrumentos de correção e desenho de mecanismos. 
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• Escolha coletiva e economia política: regra da maioria; teorema do eleitor mediano; paradoxo de 
Condorcet; teorema da impossibilidade de Arrow; grupos de interesse; burocracia; orçamento como arena 
distributiva. 

• Incidência tributária e custo de eficiência: incidência legal e econômica; equilíbrio parcial e geral; 
elasticidades; excesso de gravame; custo marginal dos fundos públicos; saliência tributária. 

• Tributação ótima e respostas comportamentais: regra de Ramsey; modelo de Mirrlees; tributação ótima da 
renda do trabalho; elasticidade da renda tributável; bunching; evasão e elisão; enforcement; pesos sociais 
de bem-estar. 

• Tributação de consumo, capital e firmas: tributação indireta; tributação sobre consumo; tributação do 
capital; tributação corporativa; incidência sobre trabalhadores, consumidores e acionistas; investimento e 
inovação. 

• Redistribuição, transferências e seguro social: transferências monetárias e in-kind; focalização; take-up; 
seguro-desemprego; previdência; saúde; educação; políticas sociais e avaliação de bem-estar. 

• Gasto público e avaliação de políticas: composição do gasto; qualidade do gasto; análise custo-benefício; 
análise custo-efetividade; marginal value of public funds; avaliação ex ante e ex post; uso de dados 
administrativos. 

• Federalismo fiscal e finanças subnacionais: atribuição de competências; descentralização; transferências 
intergovernamentais; equalização; competição fiscal; guerra fiscal; restrições orçamentárias de estados e 
municípios. 

• Política fiscal, dívida e sustentabilidade: resultado primário; resultado nominal; dívida bruta e líquida; 
dinâmica da dívida; política fiscal anticíclica; multiplicadores fiscais; regras fiscais; riscos fiscais. 

• Instituições fiscais brasileiras: orçamento público; Plano Plurianual, LDO e LOA; Lei de Responsabilidade 
Fiscal; arcabouço fiscal; vinculações; despesas obrigatórias; gastos tributários; sistema tributário brasileiro 
e reforma tributária. 

• Oficina de pesquisa em economia do setor público: leitura crítica de artigos; elaboração de parecer; uso de 
bases fiscais; formulação de pergunta de pesquisa; estratégia empírica; proposta de artigo científico. 

4.  METODOLOGIA 

O conteúdo será abordado por meio de aulas expositivas, discussão orientada de artigos, resolução de 
exercícios analíticos e seminários. A primeira parte do curso dará ênfase aos fundamentos teóricos e à formalização 
dos modelos de economia pública. A segunda parte combinará modelos teóricos, evidência empírica e aplicações 
de política pública. A terceira parte enfatizará o caso brasileiro, com uso de dados, documentos institucionais e 
problemas de política fiscal aplicados. 

Os artigos selecionados serão distribuídos entre os alunos, que deverão apresentá-los e debatê-los em sala, 
com atenção à pergunta de pesquisa, ao modelo teórico, à estratégia empírica, aos resultados e às implicações de 
política pública. Ao longo da disciplina, os alunos também deverão elaborar pareceres curtos sobre artigos e 
desenvolver uma proposta de artigo científico relacionada ao conteúdo do curso. 

Sempre que possível, serão utilizados dados reais de finanças públicas, incluindo bases do Tesouro 
Nacional, RREO/RGF, Siconfi/Finbra, informações orçamentárias, dados tributários agregados e indicadores 
fiscais subnacionais. 

5.  AVALIAÇÃO 

A avaliação final e individual será composta por quatro avaliações parciais: 

• Seminários e participação qualificada nas discussões: 40% 
• Pareceres curtos sobre artigos selecionados: 20% 
• Proposta de artigo científico: 40% 
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A proposta de artigo deverá conter, no mínimo, motivação, pergunta de pesquisa, breve revisão da 
literatura, hipótese central, base de dados pretendida, estratégia metodológica e contribuição esperada para a 
literatura ou para a análise de política pública. 
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